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RELATÓRIO

O  EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO: A  Mesa do Senado Federal impetra mandado de segurança contra ato da MM. Juíza Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Maria de Fátima de Paula Pessoa Costa, que, nos autos do inquérito n. 2008.34.00.000352-3, decretou a nulidade de Portaria do Senado Federal que instaurou inquérito policial  e determinou a remessa da documentação para a Superintendência Regional da Polícia Federal.
A impetrante  argumenta que, em dezembro de 2007, o Diretor-Geral do Senado baixou a Portaria n. 253, pela qual designou  policiais legislativos para a condução de inquérito policial, com o fim de apurar notícia-crime de tráfico de influência, extorsão, corrupção passiva e improbidade administrativa.
Foi iniciado o procedimento investigatório interno, com a colheita de provas e de depoimentos. Por  necessitar, ainda, de reinquirição de testemunhas e adoção de outras providências para sua conclusão,  o referido inquérito, contendo todos os dados e informações já colhidos, foi encaminhado ao Poder Judiciário, com solicitação de prorrogação de prazo de investigação, sendo distribuído para a 10ª Vara Federal.
Na 10ª Vara os autos do inquérito foram encaminhados ao Ministério Público Federal, para manifestação  sobre o pedido de prorrogação, bem como sobre a legalidade da portaria que instaurou a investigação. O MPF, por intermédio do Procurador da  República José Robalinho Cavalcanti, opinou no sentido de não se opor à prorrogação do prazo pretendido mas, “como bem atentou Vossa Excelência, assoma e aflora questão preliminar e prejudicial, referente à legalidade – em verdade, ilegalidade – de toda a investigação, vez que tocada por funcionários que não detêm atribuição para a instauração e presidência de inquérito policial”.
Com a manifestação do Ministério Público Federal, a MM. Juíza titular proferiu despacho do seguinte teor: “Conforme ponderou o PARQUET, às fls. 106/116, é nula a Portaria de Instauração de Inquérito policial pela Polícia Legislativa do Senado Federal. Ante o exposto, proceda-se à baixa do presente feito na Distribuição e remeta-se a documentação correspondente à Superintendência Regional de Polícia Federal no Distrito Federal para instauração de inquérito policial, conforme requerido pelo Ministério Público.”
Os autos foram-me distribuídos e solicitei informações à  autoridade coatora, que as prestou pelos documentos de fls. 147/173.
Seguindo orientação deste Tribunal, concedi a liminar pleiteada, na esteira de decisão da 2ª Seção, em mandado de segurança impetrado pela Mesa do Senado Federal, decorrente de situação idêntica a agora examinada, que decidiu, por unanimidade, conceder a segurança, para assegurar à impetrante o direito de, por meio de sua polícia, proceder a realização de inquérito, em caso de crime cometido em suas dependências. 
O MPF, por intermédio do Procurador Regional da República Paulo Queiroz, manifesta-se pela concessão definitiva da segurança, ressaltando, contudo, não ter a Advocacia-Geral do Senado capacidade postulatória para ajuizar mandado de segurança, mas, por tratar-se de vício sanável,  intimar a impetrante e a Advocacia-Geral da União para regularizar  a representação processual, nos termos do art. 13 do CPC.
É o relatório.
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O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): O presente mandado de segurança foi impetrado pela Mesa do Senado Federal contra ato da MM. Juíza Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Maria de Fátima de Paula Pessoa Costa, que, nos autos do inquérito n. 2008.34.00.000352-3, decretou a nulidade de Portaria do Senado Federal que instaurou inquérito policial  e determinou a remessa da documentação para a Superintendência Regional da Polícia Federal.

A impetrante  argumenta que, em dezembro de 2007, o Diretor-Geral do Senado baixou a Portaria n. 253, pela qual designou  policiais legislativos para a condução de inquérito policial, com o fim de apurar notícia-crime de tráfico de influência, extorsão, corrupção passiva e improbidade administrativa.

Foi iniciado o procedimento investigatório interno, com a colheita de provas e de depoimentos. Por  necessitar, ainda, de reinquirição de testemunhas e adoção de outras providências para sua conclusão,  o referido inquérito, contendo todos os dados e informações já colhidos, foi encaminhado ao Poder Judiciário, com solicitação de prorrogação de prazo de investigação, sendo distribuído para a 10ª Vara Federal.

Na 10ª Vara a MM. Juíza titular proferiu despacho do seguinte teor: “Conforme ponderou o PARQUET, às fls. 106/116, é nula a Portaria de Instauração de Inquérito policial pela Polícia Legislativa do Senado Federal. Ante o exposto, proceda-se à baixa do presente feito na Distribuição e remeta-se a documentação correspondente à Superintendência Regional de Polícia Federal no Distrito Federal para instauração de inquérito policial, conforme requerido pelo Ministério Público.”
Os autos foram-me distribuídos e solicitei informações à autoridade  coatora, que as prestou pelos documentos de fls. 147/173.

Na esteira de julgamento anterior, concedi a medida liminar pleiteada e solicitei manifestação da Procuradoria Regional da República.

Em sede de preliminar, o  i. Procurador Regional da República Dr. Paulo Queiroz assevera que:

 
(...) assiste razão à impetrada quanto à falta de capacidade postulatória da Advocacia do Senado para ajuizar mandado de segurança, em virtude de a Constituição Federal (art. 131) dispor que a Advocacia –Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente....Se assim é, o impetrante e a Advocacia-Geral da União hão de ser intimados para regularizar a representação processual, por se tratar de vício sanável, nos termos do art. 13 do Código de Processo Civil.

A possibilidade de se regularizar a representação deve também ocorrer por força dos princípios de economia, celeridade processual e instrumentalidade das formas, mesmo porque a falta de determinação judicial nesse sentido implicaria negativa de prestação jurisdicional, contravindo o princípio constitucional de acesso à Justiça (CF, art.. 5º, XXXV), conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“Em face da sistemática vigente (CPC, art. 13), o juiz não deve extinguir o processo por defeito de representação antes de ensejar à parte suprir a irregularidade (STJ-RT 659/183)”.

Analisando-se as atribuições da Advocacia do Senado, depara-se com um órgão técnico, que produz pareceres e informações de caráter opinativo, que só se tornam obrigatórios quando aprovados por ato de autoridade com poder decisório. Ressalte-se, contudo, que as atribuições da Advocacia do Senado não se restringem somente à área administrativa interna do Senado Federal, uma vez que tem papel importante e decisivo na órbita judicial, onde atua diretamente na defesa dos interesses do Senado Federal como Poder Constitucional nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, Ações Declaratórias de Constitucionalidade e Mandados de Injunção, todas de competência originária do Supremo Tribunal Federal e respaldadas nos artigos 102 e 103 da Constituição Federal. Ora, como se vê, não há como se restringir a capacidade postulatória da Advocacia do Senado para atuação nas instâncias inferiores. Ademais, foi o próprio Presidente do Senado Federal, em decisão datada de 19/08/2008, quem determinou a impetração do competente mandado de segurança perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com o objetivo de cassar a decisão do Juízo Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal (fls. 31). A par dessas considerações, entendo ter a Advocacia-Geral do Senado capacidade postulatória para ajuizar o presente mandado de segurança e, por conseguinte, rejeito a preliminar do i. Procurador Regional da República.
O Título II do Código de Processo Penal,  que trata  do Inquérito Policial,  no parágrafo único, do artigo 4º, atribui, também, à autoridade administrativa, com função de polícia, a faculdade para apuração das infrações penais:

Art. 4º - A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria.

Parágrafo único – A competência definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função.

Conforme se verifica da decisão de 1º grau, que motivou este mandado de segurança, “é nula a Portaria de Instauração de Inquérito Policial, pela Polícia Legislativa do Senado Federal”. Nas informações prestadas pela autoridade coatora, a justificativa de nulidade está assentada no inciso IV do § 1º do art. 144 da Constituição Federal, que destina  à polícia federal  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

Todavia, essa matéria já está pacificada no âmbito dos Tribunais. O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula n. 397, com o seguinte enunciado: 

Súmula 397 – O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em caso de crime cometido nas suas dependências, compreende, consoante o regimento, a prisão em flagrante do acusado e a realização do inquérito.

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgando o RHC n. 13.728, relatoria do Min. Hamilton Carvalhido, por unanimidade, decidiu:

Diversamente do que se tem procurado sustentar, como resulta da letra do seu artigo 144, a Constituição da República não fez da investigação criminal uma função exclusiva da Polícia, restringindo-se, como se restringiu, tão-somente a fazer exclusivo, sim, da Polícia Federal o exercício da função de polícia judiciária da União (parágrafo1º, inciso IV). Essa função de polícia judiciária – qual seja, a de auxiliar o Poder Judiciário – não se identifica com a função investigatória, isto é, a de apurar infrações penais, bem distinguidas no verbo constitucional, como exsurge, entre outras disposições, do preceituado parágrafo 4º do artigo 144 da Constituição Federal, verbis :

§  4º  Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

Tal norma constitucional, por fim, define,  é certo, as funções das polícias civis, mas sem estabelecer qualquer cláusula de exclusividade.

Este Tribunal, por intermédio da 2ª Seção, em mandado de segurança impetrado pela Mesa do  Senado Federal, decorrente de situação idêntica a agora examinada, decidiu, por unanimidade, conceder a segurança, para assegurar à impetrante  o direito de, por meio de sua polícia, proceder a realização de inquérito, em caso de crime cometido em suas dependências. Veja-se a ementa:
MS nº2006.01.00.027250-1/DF, 2ª Seção, data do julgamento: 22.11.2006, Relator:  Desembargador Federal Tourinho Neto.
PROCESSO PENAL. INQUÉRITOS EXTRAPOLICIAIS.SENADO FEDERAL. 
1.  Os atos investigatórios destinados a apuração de crimes não são exclusivos da polícia judiciária.
2.  O Senado Federal tem atribuição constitucional para proceder investigação de crimes  ocorridos em suas dependências, instaurando inquérito.
3. As medidas cautelares, a busca e apreensão, quebra de sigilos, autorizadas, evidentemente pelo juiz, deverão ser cumpridas pela Polícia Federal, por constituírem atividade de polícia judiciária
 Este entendimento da 2ª Seção, já fora objeto de apreciação pela 3ª Turma, em sessão de 17.03.1.998, por unanimidade, quando do julgamento do HC nº 1998.01.00.0017266-8/MG, pelo qual foi denegada a ordem impetrada por João de Souza Franqueiro, em seu favor, sob a alegação de que o inquérito policial que originou a ação penal fora realizado pela Polícia Florestal. (Relator: Juiz Tourinho Neto). Veja-se a ementa:
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. INOCORRÊNCIA DE JUSTA CAUSA. FALTA DE INQUÉRITO POLICIAL.
1 - Os atos investigatórios destinados à apuração de crimes não são exclusivos da  polícia judiciária. As investigações referentes  à fauna e à flora podem ser procedidas pela Polícia Florestal.
2 - Existência de justa causa para a instauração da ação penal, tendo em vista que ao acusado foi imputado o crime previsto no art.; 1º, c/c o art. 27, parágrafo 1º, da Lei nº 5.197, de 1.967, pelo fato de terem sido apreendidas, em sua propriedade, aves da fauna silvestre.
Por outro lado, prevê a Constituição Federal, no inciso XIII do art. 52, que compete privativamente ao Senado Federal dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções dos seus serviços, e a iniciativa de lei para a fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. O  art. 59  estabelece, ainda,  que o processo legislativo compreende a elaboração, dentre outras matérias, de resoluções.
Resolução, portanto, na espécie, é ato do Senado Federal, destinado a regulamentar matéria de caráter interno, isto é, de seu interesse interna corporis. Nesse contexto foi promulgada a Resolução n. 59, de 05/12/2002, que estabelece, entre outras, as seguintes diretrizes:
Art. 2º - A Subsecretaria de Segurança Legislativa, unidade subordinada à  Diretoria-Geral, é o órgão de Polícia do Senado Federal.
§ 1º - São consideradas atividades típicas de Polícia do Senado Federal: 
IX – as de investigação e de inquérito. 
Art. 4º Na hipótese de ocorrência de infração penal nas dependências sob a responsabilidade do Senado Federal, instaurar-se-á o competente inquérito policial presidido por servidor no exercício de atividade típica de policia, bacharel em direito.

Observa-se, contudo, que o i. Procurador Regional da República Dr. Paulo  Queiroz se manifestou no sentido de ser concedida definitivamente a segurança impetrada. Convém registrar trecho dessa manifestação: 
No mérito, temos que a segurança deve ser concedida definitivamente.
Inicialmente cumpre notar que, numa perspectiva político-criminal voltada para apuração das infrações penais mais graves, especialmente a chamada criminalidade do poder, isto é, praticada por agentes do Estado, em particular autoridades responsáveis pela segurança pública, sentido algum faria conferir a uma dada instituição, seja qual for, a exclusividade e, pois, o monopólio para  apurar crimes.
Contrariamente a isso, quanto mais órgãos puderem fazê-lo, com o  máximo de eficácia e presteza possíveis, tanto melhor. O que convém evitar é a possibilidade de todos poderem tudo investigar, e arbitrariamente, daí a necessidade de criação de instituições especializadas com competência claramente definida, sujeitas ao controle ministerial e judicial inclusive. Afinal, a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos (CF. 144, caput).
Por isso que a pretensão de conceder exclusividade a um único órgão ou instituição para investigar crimes federais seria contrária ao Estado de Direito. Exatamente por isso, a expressão “exclusivamente” a que se refere a Constituição Federal não pode ser interpretada literalmente, nem considerada de forma assistemática, mesmo porque todo texto pressupõe um dado contexto. Ademais, a atividade de polícia judiciária da União, que constitui uma das possíveis formas de investigação, não a única, nem a  mais importante, é apenas uma das várias funções cometidas à Polícia Federal, conforme dispõe o art. 144, § 1º, IV da Constituição”. (Fls. 186/187.)
Diante dessas considerações, concedo a segurança, para assegurar ao Senado Federal  atribuição para realização de inquérito, em caso de crimes cometidos nas suas dependências.
É como voto.
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